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6.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
6.1.0.   Aviso de Licitação 

 
Pregão Presencial nº 020/2003-CPL/CG - Objeto: Translado dos bens móveis de 
servidor militar da cidade de São Paulo/SP a Recife/PE Abertura: 03/12/2003 às 
10h00.  
 
O Edital, na íntegra, poderá ser retirado na CPL/CG, sita a Praça do Derby s/nº 
Derby, das 07h00 às 13h00, ou solicito através do E-Mail-
pmdep01@fisepe.pe.gov.br. Fones: 3412.1124/1325. 
 

(Transcrito do DO nº 222, de 21 NOV 2003) 
 

7.0.0.   PALESTRA ALUSIVA AS COMEMORAÇÕES AO 1º ANIVERSÁ- 
      RIO DO NADEQ 

 
7.1.0.   Comparecimento - Determinação 

 
O Centro de Assistência Social informa da realização da Palestra, a ser 

ministrada pela Drª. Tereza Calábria, sobre o tema: “ A Dependência Quimica”, 
alusiva as festividades em comemoração ao 1º aniversário do NADEQ – Núcleo de 
Apoio ao Dependente Químico, conforme programação abaixo: 

 
Dia: 04 DEZ 2003 (Quinta-feira) 
Hora:  09 horas 
Local: Auditório do Memorial de Medicina, Derby, Recife-PE (ao Lado do QCG)  
Comparecimento: 02 (dois) Oficiais e 05 (cinco) Praças de cada OME da RMR. 
Uniforme: 3º “C” – Oficiais e Sargentos; 

4º “A-2” – Cabos e Soldados. 
 

4ª  P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina   
 

(Sem Alteração) 
 

a)  SYLVIO ROGÉRIO FANECO AMORIM 
Cel PM Resp. p/ Comando Geral 

 
C O N F E R E: 

 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
POLÍCIA MILITAR 

 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL  
 

RECIFE, 1º DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Boletim  Geral   
                                         

Nº A 1.0.00.0 222 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 

Para o dia   02 - (TERÇA-FEIRA)   
 

DIA   AO   QCG    
 

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 

DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten Ferraz  DP    

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
(Sem Alteração) 

 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 

1.1.0.   Cumulação de Função 
 

Tendo em vista o afastamento para fora do Estado do Comandante Geral 
desta PMPE, no período de 30 NOV a 05 DEZ do corrente ano, a fim de tratar de 
assuntos do interesse da Corporação e participar da Reunião Extraordinária do 
Conselho de Comandantes Gerais das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 
Militares do Brasil, passa a responder pela função, nos citados dias, o Cel PM Mat. 
1610-1, Sylvio Rogério Faneco Amorim, cumulativamente com a Chefia do EMG. 

 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 
O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou os seguintes atos: 
 
Nº 3691 - Transferir da Polícia Militar de Pernambuco para a Casa 

Militar, a Funcionária Civil Mat. 351-4, Fernanda Maria Ferreira. 
 

(Transcrito do DO nº 221, de 20 NOV 2003) 

1º DE DEZEMBRO DE 2003   13 
____________________________________________________________________ 
 
Soldo de Cabo PM, em 14 DEZ 00    R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 82,89 
Rep. de Função (Grat. ref. Encargo Posto/grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia     R$ 77,97 
Gratificação de Exercício     R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%  R$ 71,25 
Gratificação de Incentivo     R$ 325,82 
TOTAL      R$ 682,05 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 NOV 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Adalberto Farias - Relator 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 3218/03 - EMENTA: Legal a Retificação de Ato 
de Reforma de policial militar, para conceder benefício não deferido no ato inicial. 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 9200019-8. Acordam, à 
unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal o Ato 
nº 3748, do Governador do Estado de Pernambuco, publicado no Diário Oficial do 
Estado em 06 AGO 1993,  que,  retificando o Ato  nº 1557,  do Presidente da Assem- 
bléia Legislativa do Estado, no exercício do cargo de Governador do Estado, de 29 
MAI 1985, Reconsiderou Zacarias Anacleto de Souza, o Sd PM Ref. "Ex-Officio", 
por Incapacidade Física Definitiva, nos termos da legislação vigente, retroagindo os 
seus efeitos a 23 DEZ 1982, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Terceiro Sargento PM, no valor de Cr$ 47.490,97 
(quarenta e sete mil quatrocentos e noventa cruzeiros e noventa e sete centavos), 
moeda vigente à data da reforma, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Terceiro Sargento, PM-03, 
em 23 DEZ 1982 (Data do Ato Primitivo)   Cr$ 39.330,00 
Gratificação Adicional – 03 qüinqüênios   Cr$ 5.899,50 
Indenização de Habilitação Policial Militar (5%)  Cr$ 2.261,47 
TOTAL      Cr$ 47.490,97 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 NOV 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueiredo - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
 

(Transcritos do DO nº 221, de 20 NOV 2003) 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 3207/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0303101-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-SARE nº 2384, do Secretário Executivo de Administração 
e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 30 JUL 2003, que 
Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 13225-0, 
Ivanildo Alexandre de Aguiar, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base 
no SOLDO de 1º Sargento PM, no valor de R$ 1.726,80 (um mil, setecentos e vinte 
e seis reais e oitenta centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

Soldo de 1º Sargento PM, em 30 JUL 03   R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 129,81 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)  R$ 86,54 
Representação de Função (Grat. ref. Encargo 
Posto/Grad.)      R$ 81,03 
Gratificação de Moradia     R$ 86,54 
Gratificação de Exercício     R$ 86,54 
Gratificação de Incentivo     R$ 621,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço – 25%  R$ 180,64 
Gratificação Adicional p/Tempo de Serviço Adquirida 
Após EC 19/98- 5%     R$ 21,64 
TOTAL      R$ 1.726,80 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 NOV 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 3216/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204058-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2013, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 08 OUT 2002 e republicada, por haver saído com 
incorreções, em 30 SET 2003, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, 
o Cb PM Mat. 11563-0, José Edilson da Silva, com a fundamentação legal constante 
na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 14 DEZ 2000, fixando em favor do 
interessado os proventos mensais integrais,  com base no Soldo de Cabo PM,  no 
valor de R$ 682,05 (seiscentos e oitenta e dois reais e cinco centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 

1º DE DEZEMBRO DE 2003   03 
____________________________________________________________________ 

 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  
 

3.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social 
 

Nº 137, de 14 NOV 2003 
 

EMENTA: Passar Militares à condição de Adidos. 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 2º, de acordo com alínea "a", Inciso II do Art. 10 de acordo com o Art. 87 da Lei 
nº 6.783/74 c/c o Inciso VIII do Art. 34 do Regulamento de Movimentação de 
Oficiais e Praças - RMOP/PMPE, aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, 
publicado no SUNOR nº 018/81, de 05 NOV 81;  

 

R E S O L V E:  
 

I – Passar à condição de Adidos a DP/PMPE, os Militares abaixo 
referenciados, em virtude de haverem iniciado os seus processos de Transferência 
para a Reserva Remunerada a pedido: 
 

Grad. Mat. OME Atual Nome 

Cb PM 11276-3 16º BPM Euclides Pereira da Conceição conforme 
consta no Of. nº 597/03/DP-3/SSTI. 

Cb PM 12605-5 16º BPM Valmir Pereira de Amorim, conforme consta 
no Of. nº 595/2003/DP-3/SSTI. 

Cb PM 11590-8 6º BPM Antonio Vitor de Abreu Sobrinho, conforme 
consta no Of. nº 596/2003/DP-3/SSTI. 

 

II - A presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação.  
  

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1660, de 17 NOV 2003 
  

EMENTA: Dispensa, Designa e Reconduz Membros da  Comis- 
                   são de Licitação do BPRv – Recife 

 

O Comandante Geral no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 
em seu Parágrafo 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 1993 e do Parágrafo 2º do 
Art. 2º da Lei nº 11.424, de 07 JAN 1997.  

 

R E S O L V E:  
 

I – Dispensar o Cap PM Mat. 01951-8, Geraldo Vieira da Costa Filho e o 
Sd PM Mat. 26452-0, Gerson de Azevedo Teixeira da qualidade de Secretário e 
Membro, respectivamente, da Comissão de Licitação do BPRv – Recife;  
 

II - Designar para comporem a citada Comissão na qualidade de 
Secretário e Membro o 2° Ten PM Mat. 970022-6, Vicktor de Araújo Melo e o 2° 
Sgt PM Mat. 18298-2, José Eduardo Gomes, respectivamente; 
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III - Reconduzir para compor a Comissão na qualidade de Presidente o 

Maj PM Mat. 01744-2, Fernando Araújo Júnior;  
 
IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 1998;  
 
V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° DEZ 2003.  

  
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1661, de 17 NOV 2003 

  
EMENTA: Dispensa, Designa e Reconduz Membros da  Comis- 
                    são de Licitação da 1ª CIPM – Belém  do  São Fran- 
                    cisco 

 
O Comandante Geral no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 

em seu Parágrafo 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 1993 e do Parágrafo 2º do 
Art. 2º da Lei nº 11.424, de 07 JAN 1997., 

 
R E S O L V E:  
 
I – Dispensar o 2° Ten PM Mat. 970027-7, Fabrício Vieira Vanderlei de 

Melo, na qualidade de Secretário da Comissão de Licitação da 1ª CIPM – Belém do 
São Francisco;  

 
II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de Presidente 

o Cap PM Mat. 2051-6, Átilas Silva Ribeiro;  
 

III - Reconduzir para comporem a Comissão na qualidade de Secretário e 
Membro o 2° Ten PM Mat. 960017-5, Fabiano Gomes Moreira e o Sd PM Mat. 
20220-7, Antônio Ricarte da Rocha, respectivamente;  

 

IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 
20.440, de 13 ABR 1998;  

 

V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° DEZ 2003. 
  

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1662, de 17 NOV 2003 
  

EMENTA: Dispensa, Designa e Reconduz Membros da  Comis- 
                    são de Licitação do CEFD – Recife 

 

O Comandante Geral no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 51 
em seu Parágrafo 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 1993 e do Parágrafo 2º do 
Art. 2º da Lei nº 11.424, de 07 JAN 1997, 

1º DE DEZEMBRO DE 2003   11 
____________________________________________________________________ 
 
Soldo de Soldado PM, em 25 OUT 00   R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 76,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia     R$ 75,23 
Gratificação de Exercício     R$ 15,84 
Gratificação de Incentivo     R$ 319,14 
Grat. Adicicional por Tempo Serviço adquirida 
após EC. 19/98 - 5%     R$ 3,96 
TOTAL      R$ 595,02 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 NOV 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 3206/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0303382-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 2828, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 29 AGO 
2003, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 30796-3, 
Júlio José da Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 
Soldado PM, no valor de R$ 844,15 (oitocentos e quarenta e quatro reais e quinze 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

Soldo de Soldado PM, em 29 AGO 03   R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Representação de Função (Gratificação Referente 
Encargo Posto/Graduação)    R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 5%  R$ 19,44 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 844,15 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 NOV 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 

Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 3193/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204400-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2108, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 22 OUT 2002, que, Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Cb PM Mat. 10965-7, Sivardo Aprígio de Souza 
Bernardino, com a fundamentação legal constante na citada Portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 25 SET 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 671,90 (seiscentos e 
setenta e um reais e noventa centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 
 

Soldo de Cabo PM, em 25 SET 00     R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 82,89 
Rep. de Função (grat. Ref. Encargos Posto/grad.)   R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 77,97 
Gratificação de Exercício      R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 57,00 
Grat. Adic. por Tempo de Serviço (adq. após EC nº 19/98) - 5%  R$ 4,10 
Gratificação de Incentivo      R$ 325,82 
TOTAL       R$ 671,90 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 NOV 2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 3194/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0204410-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal Portaria-DPE nº 2114, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 22 OUT 2002 e republicada, por 
haver saído com incorreção, em 21 AGO 2003, que Reformou, por Incapacidade 
Física Definitiva, o Sd PM Mat. 950837-6, Cícero de Souza Alves, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 25 
OUT 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 595,02 (quinhentos e noventa e cinco 
reais e dois centavos) , ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

1º DE DEZEMBRO DE 2003   05 
____________________________________________________________________ 

 
R E S O L V E:  
 
I – Dispensar o Sd PM Mat. 921192-6, João Eduardo Merêncio Ramos 

na qualidade de Membro da Comissão de Licitação do CEFD – Recife;  
 
II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de Membro o 

1° Sgt PM Mat. 23467-2, Edésio Félix da Hora;  
 
III - Reconduzir para comporem a Comissão na qualidade de Presidente 

e Secretário o Cap PM Mat. 2023-0, Aldo de Albuquerque Souza, 1° Sgt PM 
Mat.16857-2, Edson Gomes da Silva;  

 
IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso III do Art. 1º do Decreto nº 

20.440, de 13 ABR 1998;  
 
V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1° DEZ 2003.  

 
(Transcritas do DO nº 221, de 20 NOV 2003) 

 
3.2.0.   Da Diretoria de Pessoal do Estado 

 
Nº 1666, de 30 AGO 2002 
  

A Diretora de Pessoal do Estado, no uso de suas atribuições, tendo em 
vista a delegação contida no Ato nº 3008, de 05 SET 2000, atendendo ao que foi 
requerido no Processo nº. 8.2001.12.02678.4, 

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, a contar de 27 JUN 

2001, nos termos dos Artigos 88, Inciso I e 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, de 
acordo com o Parecer nº 012/2000, da Procuradoria de Apoio Jurídico Legislativo ao 
Governador da Procuradoria Geral do Estado, o Cb PM Mat. 09948-1, Valdir 
Modesto do Nascimento, com os proventos integrais, com base no Soldo de 3º 
Sargento PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das 
gratificações previstas nos incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, o Adicional de 
Inatividade previsto no Art. 91, todos da Lei  nº 10.426,  de 27 ABR 90,  este último, 
com a redação dada pelo Art. 2º da Lei nº 10.455, de 09 JUL 90, c/c Art. 10 da Lei 
Complementar nº 027, de 13 DEZ 99, e a Gratificação de Incentivo nos termos do 
Art. 9º, § 2º, da aludida Lei Complementar, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, 
de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 303,66 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 85,03 
Representação de Função R$ 44,44 
Gratificação de Moradia R$ 60,73 
Gratificação de Exercício R$ 60,73 
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Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 166,38 
Adicional de Inatividade R$ 237,92 
Gratificação de Incentivo R$ 560,86 
Total R$ 1519,75 
  

(Republicada por incorreção no original) 
 

(Transcrita do DO nº 222, de 21 NOV 2003) 
 

 

3.3.0.   Da Secretaria de Defesa Social  
 

Nº 373/2003 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelo Anexo Único, do Decreto nº 25.484, de 22MAI 2003, e em 
atendimento ao Ofício nº 347/2003/Div. Pes., de 20 NOV 2003, do Corregedor Geral 
desta Secretaria.  

 
R E S O L V E:  
 

I – Dispensar, a pedido, o 2º Sgt PM Mat. 28669-9, Luiz Neves de 
França Filho, da função de Secretário da 4ª Comissão Permanente de Disciplina 
Policial Militar da Corregedoria Geral, fazendo-o retornar à PMPE;  

 

II – Contar os efeitos desta Portaria, à data de sua publicação.  
  

--oo(0)oo-- 
 

Nº 374, de 20 NOV 2003 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 03,  

 

R E S O L V E: 
 

Fazer Retornar a Polícia Militar de Pernambuco o Maj PM Mat. 01817-
1, Nilson Aparecido Torres Guimarães. 

 

(Transcritas do DO nº 222, de 21 NOV 2003) 
 

4.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 

Nº 1702, de 27 NOV 2003 
 

EMENTA: Designa Militares Estaduais Inativos para realização  
        de Segurança e dá outras providências 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado 
pelo Decreto Estadual nº 17.589 de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º da Lei nº 11.116, de 22 
JUL 94; 
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pedido, para a Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 12747-7, Edvaldo José da Silva, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos 
de 18 JUL 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois reais e 
quarenta e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 18 JUL 02   R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Representação de Função (Referente aos Encargos 
do Posto/Graduação)     R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício     R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%  R$ 77,75 
TOTAL      R$ 902,46 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 13 NOV 2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procurador Geral em 
exercício 
  

(Republicado por haver saído com incorreção) 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 3180/03 - EMENTA: Ilegal a Portaria de Transferência de 
policial militar para a Reserva Remunerada, por não dispor o interessado do tempo 
exigido por lei. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0300911-
7. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar ilegal a Portaria-DPE nº 354, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 1º MAR 2003, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 12598-9,  Fernando Barbosa de Aguiar, tendo 
em vista que, nos termos da informação da Divisão de Aposentadorias-DIAP (fls. 
33), o interessado não possui tempo suficiente para a inatividade. 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 19 NOV 2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Marcos Antônio Rios da Nóbrega - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
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Considerando a autorização do Secretário de Administração e Reforma 

do Estado, por meio do Ad Referendum do CSPP nº 053, de 11 NOV 2003, 
autorizando a designação de militares estaduais inativos para realização de segurança 
patrimonial; 

 
Considerando ainda que os epigrafados abaixo nominados, manifestaram 

suas aceitações voluntárias e atendem a todas as exigências legais para a designação, 
 
R E S O L V E: 
 
I – Designar os militares abaixo relacionados para a realização de 

Segurança Patrimonial em órgão de Administração Estadual, de conformidade com o 
Art. 4º da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com a redação da Lei nº 12.010, de 07 JUN 
2001, combinado com o Art. 10 do Decreto ne 18.687, de 24 AGO 95, parcialmente 
modificado pelos Decretos nº 23.129, de 20 MAR 2001 e nº 23.252, de 15 MAI 
2001; 

 
Grad. Mat. CPF Nome 
Subten 3260-3 137.474.104-30 Luiz Gonzaga da Silva 
Subten 11334-4 126.249.854-68 Gilberto Alves da Silva 
1º Sgt 4957-3 102.899.254-87 Ariston José dos Santos 
1º Sgt 5964-1 078.238.784-53 Maviael Elias de Almeida 
2º Sgt 604792-0 065.623.704-00 Frederico Ferraz Pereira 
3º Sgt 600527-6 101.048.794-91 Carlos Castro 
Cabo 607769-2 071.118.624-53 João Xavier de Lira 
Cabo 4692-2 127.600.644-68 Jadecy Basílio da Silva 
Cabo 11555-0 169.889.814-20 Altino José da Silva Filho 
Cabo 610451-7 036.166.224-68 Jaime Clementino de Moura 
Cabo 607591-6 102.209.414-91 Nativo de Souza 
Cabo 10509-0 126.040.384-04 Alexandre José Dias Pereira 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir do dia 1º DEZ 2003; 
 
III – A GP, a DAL e o CPD adotem as providências cabíveis. 
 

5.0.0.    ACÓRDÃOS   DO   TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  
            PERNAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 3152/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0203606-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a  presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1781, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 13  SET  2002,  que  Transferiu,  a  
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Considerando o deferimento exarado no Ofício SARE/CSPP nº 098, de 

31 JUL 2003, atendendo a solicitação da Procuradoria Geral do Estado, expedida 
mediante o Ofício nº 1398, de 16 JUN 2003; 

 
Considerando ainda que os epigrafados abaixo nominados, manifestaram 

suas aceitações voluntárias e atendem a todas as exigências legais para a designação, 
 
R E S O L V E: 
 
I – Designar os militares abaixo relacionados para a realização de 

Segurança Patrimonial em órgão de Administração Estadual, de conformidade com o 
Art. 4º da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com a redação da Lei nº 12.010, de 07 JUN 
2001, combinado com o Art. 10 do Decreto ne 18.687, de 24 AGO 95, parcialmente 
modificado pelos Decretos nº 23.129, de 20 MAR 2001 e nº 23.252, de 15 MAI 
2001; 

 
Grad. Mat. CPF Nome 
1º Sgt 10706-9 126.708.554-15 Jamesson Thadeu Nunes Santos 
1º Sgt 6369-0 104.493.614-20 Gildo Honorato da Silva 
1º Sgt 11080-9 082.287.794-53 Ivanildo da Silva Oliveira 
1º Sgt 11161-9 055.553.454-53 Samuel Antônio de Oliveira 
1º Sgt 11034-5 103.533.724-04 Antônio de Albuquerque Gonçalves Sobrinho 
1º Sgt 6885-3 128.808.254-15 Nivaldo Pedro da Silva 
1º Sgt 11170-8 134.620.674-00 Valdir Carlos Milanez 
1º Sgt 6813-6 102.665.774-15 José Carlos Martins Alves 
2º Sgt 6183-2 085.280.804-63 José Amaury Lopes de Albuquerque 
2º Sgt 11209-7 137.488.824-91 Hamilton Tavares de Freitas 
2º Sgt 10882-0 055.636.404-00 Reginaldo Pedro de Oliveira 
2º Sgt 12269-6 122.969.614-87 Paulo Roberto da Silva 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir do dia 10 NOV 2003; 
 
III – A GP, a DAL e o CPD adotem as providências cabíveis. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1703, de 27 NOV 2003 
 

EMENTA: Designa Militares Estaduais Inativos para realização  
        de Segurança e dá outras providências 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado 
pelo Decreto Estadual nº 17.589 de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º da Lei nº 11.116, de 22 
JUL 94; 
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Considerando a autorização do Secretário de Administração e Reforma 

do Estado, por meio do Ad Referendum do CSPP nº 053, de 11 NOV 2003, 
autorizando a designação de militares estaduais inativos para realização de segurança 
patrimonial; 

 
Considerando ainda que os epigrafados abaixo nominados, manifestaram 

suas aceitações voluntárias e atendem a todas as exigências legais para a designação, 
 
R E S O L V E: 
 
I – Designar os militares abaixo relacionados para a realização de 

Segurança Patrimonial em órgão de Administração Estadual, de conformidade com o 
Art. 4º da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com a redação da Lei nº 12.010, de 07 JUN 
2001, combinado com o Art. 10 do Decreto ne 18.687, de 24 AGO 95, parcialmente 
modificado pelos Decretos nº 23.129, de 20 MAR 2001 e nº 23.252, de 15 MAI 
2001; 

 
Grad. Mat. CPF Nome 
Subten 3260-3 137.474.104-30 Luiz Gonzaga da Silva 
Subten 11334-4 126.249.854-68 Gilberto Alves da Silva 
1º Sgt 4957-3 102.899.254-87 Ariston José dos Santos 
1º Sgt 5964-1 078.238.784-53 Maviael Elias de Almeida 
2º Sgt 604792-0 065.623.704-00 Frederico Ferraz Pereira 
3º Sgt 600527-6 101.048.794-91 Carlos Castro 
Cabo 607769-2 071.118.624-53 João Xavier de Lira 
Cabo 4692-2 127.600.644-68 Jadecy Basílio da Silva 
Cabo 11555-0 169.889.814-20 Altino José da Silva Filho 
Cabo 610451-7 036.166.224-68 Jaime Clementino de Moura 
Cabo 607591-6 102.209.414-91 Nativo de Souza 
Cabo 10509-0 126.040.384-04 Alexandre José Dias Pereira 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir do dia 1º DEZ 2003; 
 
III – A GP, a DAL e o CPD adotem as providências cabíveis. 
 

5.0.0.    ACÓRDÃOS   DO   TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  
            PERNAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 3152/03 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0203606-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a  presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1781, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 13  SET  2002,  que  Transferiu,  a  
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Considerando o deferimento exarado no Ofício SARE/CSPP nº 098, de 

31 JUL 2003, atendendo a solicitação da Procuradoria Geral do Estado, expedida 
mediante o Ofício nº 1398, de 16 JUN 2003; 

 
Considerando ainda que os epigrafados abaixo nominados, manifestaram 

suas aceitações voluntárias e atendem a todas as exigências legais para a designação, 
 
R E S O L V E: 
 
I – Designar os militares abaixo relacionados para a realização de 

Segurança Patrimonial em órgão de Administração Estadual, de conformidade com o 
Art. 4º da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com a redação da Lei nº 12.010, de 07 JUN 
2001, combinado com o Art. 10 do Decreto ne 18.687, de 24 AGO 95, parcialmente 
modificado pelos Decretos nº 23.129, de 20 MAR 2001 e nº 23.252, de 15 MAI 
2001; 

 
Grad. Mat. CPF Nome 
1º Sgt 10706-9 126.708.554-15 Jamesson Thadeu Nunes Santos 
1º Sgt 6369-0 104.493.614-20 Gildo Honorato da Silva 
1º Sgt 11080-9 082.287.794-53 Ivanildo da Silva Oliveira 
1º Sgt 11161-9 055.553.454-53 Samuel Antônio de Oliveira 
1º Sgt 11034-5 103.533.724-04 Antônio de Albuquerque Gonçalves Sobrinho 
1º Sgt 6885-3 128.808.254-15 Nivaldo Pedro da Silva 
1º Sgt 11170-8 134.620.674-00 Valdir Carlos Milanez 
1º Sgt 6813-6 102.665.774-15 José Carlos Martins Alves 
2º Sgt 6183-2 085.280.804-63 José Amaury Lopes de Albuquerque 
2º Sgt 11209-7 137.488.824-91 Hamilton Tavares de Freitas 
2º Sgt 10882-0 055.636.404-00 Reginaldo Pedro de Oliveira 
2º Sgt 12269-6 122.969.614-87 Paulo Roberto da Silva 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir do dia 10 NOV 2003; 
 
III – A GP, a DAL e o CPD adotem as providências cabíveis. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1703, de 27 NOV 2003 
 

EMENTA: Designa Militares Estaduais Inativos para realização  
        de Segurança e dá outras providências 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado 
pelo Decreto Estadual nº 17.589 de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º da Lei nº 11.116, de 22 
JUL 94; 

 


